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ORIENTAÇÕES E MODELO DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

RETARDATÁRIA JUDICIAL – FALÊNCIA 

 
(destina-se àqueles que não possuem crédito listado nos editais dos arts. 99, § 1º, e 7º, § 2º, ambos da Lei nº 

11.101/2005, juntados respectivamente aos eventos 105 e 258 da falência nº 4059710-63.2026.8.26.0100) 

 

 

 

 

Necessário instruir a petição de habilitação retardatária com os documentos que 

lastreiem o crédito, conforme dispõe o art. 9º, III, da Lei nº 11.101/2005, como por 

exemplo: 

 

• Certidão expedida pela Justiça do Trabalho, com o valor atualizado do crédito até a 

data da decretação da falência (17/04/2026), quando se tratar de crédito trabalhista; 

• Cópias das peças principais do processo trabalhista, como petição inicial, sentença, 

decisão de homologação de cálculos, planilhas homologadas, eventuais acordos e 

comprovantes de pagamento; 

• Documentos que comprovem o vínculo empregatício, tais como: CTPS, contrato de 

trabalho, TRCT, extrato do FGTS, GFD e holerites; 

• Sentença proferida em processo cível, decisão de liquidação, acordo homologado, e 

demais documentos que comprovem a existência do crédito e eventual definição de 

honorários ou penalidades; 

• Instrumentos contratuais, notas fiscais, ordens de serviço, pedidos de compra e 

documentos de natureza comercial que embasem a dívida; 

• Contratos e títulos que constituam garantias reais ou fidejussórias; 

• Cálculo de atualização do crédito até a data da decretação da falência (17/04/2026); 

• Procuração para representar o credor na habilitação, devidamente acompanhada dos 

atos constitutivos e alterações arquivadas da sociedade, caso a credora seja pessoa 

jurídica. 

 

Observação Importante: para os créditos oriundos de decisões judiciais, os honorários 

advocatícios de sucumbência só poderão ser habilitados em nome do advogado, o qual deverá 

requerer a habilitação do crédito em seu nome, não sendo admitida a inclusão dos honorários 

sucumbenciais no crédito do seu cliente. 

 

*Preencher/complementar todos os campos indicados em [ ] com as informações adequadas 

ao caso: 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE 

FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DA COMARCA DA CAPITAL DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Distribuição por dependência à Autofalência nº 4059710-63.2026.8.26.0100 

 

[NOME DO(A) HABILITANTE], [nacionalidade], [estado civil], 

[profissão], inscrito(a) no [CPF/CNPJ] sob o nº [inserir], portador(a) do RG nº [informar caso 

o(a) credor(a) seja pessoa física], residente e domiciliado(a) na[inserir endereço completo], 

vem, respeitosamente, à presença de V. Excelência, por seus procuradores (anexar 

procuração), apresentar HABILITAÇÃO DE CRÉDITO, por dependência ao processo de 

Autofalência das sociedades Café Habitual Cafeteria e Restaurante Ltda. e Estocolmo 

Cafeteria e Restaurante Ltda. indicado em epígrafe, pelos fundamentos de fato e de direito a 

seguir expostos: 

 

O(A) Habilitante é credor(a) da Falida [indicar a(s) Falida(s)] no 

importe de R$ [indicar o valor pretendido], devidamente atualizado até a data da decretação 

de falência, ocorrida em 17/04/2026, nos termos do que determina o art. 9º, II da Lei 

nº 11.101/2005 (“LRF”), conforme cálculos anexos (anexar a memória de cálculo). 

 

Esclarece o(a) Habilitante que o(s) crédito(s) decorre(m) de [descrever 

a origem da obrigação: fornecimento de produtos/serviços, contrato firmado, sentença 

judicial, vínculo empregatício, entre outros], devidamente comprovado(s) nos documentos 

ora acostados (anexar documentos). 

 

Ante o exposto, requer-se a procedência do presente pedido de 

Habilitação de Crédito, para que se determine a inclusão do(s) crédito(s) em favor do(a) 

Habilitante, no(s) valor(es) de R$ [indicar o(s) valor(es) pretendido(s)], a ser(em) listado(s) 

na(s) classe(s) [indicar a(s) classe(s) do(s) crédito(s)], nos termos do(s) art. [83], inciso(s) 
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[inserir I, II, VI, VII e/ou VIII, conforme o caso] [e/ou] [84], inciso(s) [inserir I-A, I-B, I-C, 

I-D, I-E, II, III e/ou IV, conforme o caso], da LRF. 

 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

[cidade], [dia] de [mês] de [ano] 

 

(assinatura) 

(nome do Advogado/OAB nº [inserir]) 


